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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

PARECER FAVORÁVEL Nº   /2015 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL, REFERENTE AO PROJETO DE LEI Nº 95 DE 2015 DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, SR. LUIS GUSTAVO ANTUNES STUPP, PROCESSO Nº  157  DE 2015.
O prefeito, Sr. Luis Gustavo Antunes Stupp, envia a esta Casa de Leis, o projeto de lei nº95 de 2015 que “AUTORIZA O MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM, PELO PODER EXECUTIVO, A CELEBRAR ACORDO COM A SOCIEDADE PROTETORA DOS ANIMAIS (SPAMM), PARA O FIM QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
Em conformidade com o que prevê o artigo 39 do vigente regimento interno da Câmara Municipal de Mogi Mirim, o projeto tem a apreciação desta comissão.
Verificou-se que o presente Projeto de Lei tem como objetivo autorizar a realização de acordo entre a pessoa jurídica de direito privado e caráter filantrópico (SPAMM), inscrita no CNPJ/MF sob nº 67.169.169/0001-40 e a Prefeitura Municipal de Mogi Mirim. 

Conforme descrito no artigo 2º do projeto de Lei em análise, o acordo pretende ressarcir aos cofres públicos o valor de R$ 19.592, 05 (dezenove mil, quinhentos e noventa e dois reais e cinco centavos), dívida originada através de decisão descrita em parecer do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo em processo sob nº 001157/010/09, que apontou irregularidades na prestação de contas de convênio celebrado em 19/12/2015.
O acordo proposto dar-se-á por meio de prestação de serviços da SPAMM, nas ações de vigilância epidemiológica – controle entomológico de vetores da dengue e vacinação antirrábica para cães e gatos alocados nas dependências do município de Mogi Mirim. De forma que, serão cedidos voluntários da entidade filantrópica SPAMM para a execução de tais serviços. 
Avaliando o presente processo e os documentos obtidos por meio de solicitações oficiadas por esta comissão (que se encontram anexos a este parecer), concluímos que se trata de propositura meritória, pois, além de fortalecer o trabalho da Secretaria Municipal de Saúde e do Programa Bem Estar Animal, apresenta caráter regulamentador e de controle de ações inerentes à saúde da população, manifestando inclusive, diretrizes consonantes às previstas em nossa Constituição Federal e que passamos a citar:

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito privado. 

Portanto, engendrada na ótica dos princípios da Educação, Saúde e Assistência, a Comissão de Educação, Saúde e Assistêncial Social decide exarar parecer FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº 95 de 2015 e encaminha a matéria ao Douto Plenário.
Sala das comissões, 09 de dezembro de 2015.
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